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DELIBERAÇÕES DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL (ORDINÁRIA) 

DE 25 DE FEVEREIRO DE 2022 

 

 PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 Aprovação da Ata n.º 2 da Sessão Ordinária da Assembleia Municipal 

realizada em 06 de dezembro de 2021 – Colocada à votação, a ata da referida 

sessão foi APROVADA POR UNANIMIDADE, com 18 (dezoito) votos a favor; sendo 11 

(onze) dos membros do PPD/PSD, 3 (três) dos membros do CDS-PP, 3 (três) dos 

membros do PS e 1 (um) do PAN, não tendo participado na votação os membros: Sofia 

Helena Correia Fernandes Sousa Matos, Rafael Sousa Venâncio, Joana Catarina Martins 

Torres, Margarida da Conceição Ramos Pinto, Carlos Filipe Silva Portela e Joaquim 

Fernando Dias Pereira. ------------------------------------------------------------------------------  

 Aprovação da Ata n.º 3 da Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal 

realizada em 18 de janeiro de 2022 - Colocada à votação, a ata da referida sessão 

foi APROVADA POR UNANIMIDADE, com 17 (dezassete) votos a favor; sendo 11 (onze) 

dos membros do PPD/PSD, 3 (três) dos membros do CDS-PP, 2 (dois) dos membros do 

PS e 1 (um) do PAN, não tendo participado na votação os membros: Sofia Helena 

Correia Fernandes Sousa Matos, Duarte Nuno da Costa Araújo, Maria Teresa Martins 

Fernandes, Joana Catarina Martins Torres, Margarida da Conceição Ramos Pinto, Carlos 

Filipe da Silva Portela e Joaquim Fernando Dias Pereira. -------------------------------------  

 PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 Eleição de representante das Juntas de Freguesia para a “Comissão Municipal 

de Proteção Civil”, ao abrigo da Lei n.º 80/2015, de 3 de agosto – O resultado 

final da votação foi de 17 (dezassete) votos SIM e 8 (oito) votos BRANCOS. A 

proposta foi aprovada com 17 (dezassete) votos a favor sendo, assim, designado o 

Membro, por inerência de funções, Adelino Martins Maia, para integrar a Comissão 

Municipal de Proteção Civil.  -----------------------------------------------------------------------  
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 Eleição de representante das Juntas de Freguesia para o “Conselho Municipal 

de Educação”, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 janeiro, na sua 

redação atual  – O resultado final da votação foi de 15 (quinze) votos SIM e 10 

(dez) votos BRANCOS. A proposta foi aprovada com 15 (Quinze) votos a favor 

sendo, assim, designado o Membro, por inerência de funções, Luís Paulo Ferreira de 

Sousa, para integrar o Conselho Municipal de Educação. ----------------------------------- 

 Eleição/substituição de cidadãos eleitores para a Comissão de Proteção de 

Crianças e Jovens da Trofa (CPCJ), ao abrigo da Lei n.º 147/99, de 1 de 

setembro, na sua redação atual – O resultado final da votação foi de 24 (vinte e 

quatro) votos SIM e 1 (um) voto BRANCO. A proposta foi aprovada com 24 (vinte 

e quatro) votos a favor sendo, assim, designadas as cidadãs Maria Amândia 

Salgueiro Meira e Maria Jacinta Oliveira Serra.  ---------------------------------  

 Autorização prévia para a repartição de encargos em mais do que um ano 

económico decorrente do procedimento tendente à aquisição de serviços 

para o fornecimento de energia elétrica em média tensão e baixa tensão e 

fornecimento de gás natural – Colocado à votação foi deliberado APROVAR POR 

UNANIMIDADE, o assunto em causa e nos termos propostos.  ------------------------------  

 Aprovação do Diagnóstico Municipal para a Igualdade e não Discriminação 

do Município da Trofa e do Plano Municipal para a Igualdade e a não 

Discriminação do Município da Trofa – Colocado à votação foi deliberado APROVAR 

POR UNANIMIDADE, o assunto em causa e nos termos propostos.  -------------------------  

 Autorização prévia para a repartição de encargos em mais do que um ano 

económico decorrente do procedimento da empreitada de “Requalificação 

urbanística da Rua dos Descobrimentos e área envolvente” – Colocado à 

votação foi deliberado APROVAR POR UNANIMIDADE, o assunto em causa e nos termos 

propostos.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

 Autorização prévia para a repartição de encargos em mais do que um ano 

económico decorrente do procedimento de empreitada de “Reabilitação dos 

equipamentos sociais do concelho da Trofa – Lote 1 – São Martinho de 
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Bougado – Complexo de Mosteirô e Lote 2 – São Romão – Complexo da 

Estação” – Colocado à votação foi deliberado APROVAR POR UNANIMIDADE, o assunto 

em causa e nos termos propostos.----------------------------------------------------------------  

 Pacto de Autarcas para o Clima e Energia – Aprovação do Plano de Ação para 

a Energia Sustentável (PAES) 2030 – Colocado à votação foi deliberado APROVAR 

POR UNANIMIDADE, o assunto em causa e nos termos propostos.  -------------------------  

 Autorização para a celebração de adenda ao contrato interadministrativo de 

delegação de competências relacionadas com sistema de mobilidade e 

serviço público de transporte de passageiros, celebrado entre a Área 

Metropolitana do Porto e os Municípios que a integram, nos termos da alínea 

ccc) do n.º1 do artigo 33.º e para efeitos da alínea k) do n.º1 do artigo 25.º 

do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e 

para a repartição de encargos em mais do que um ano económico decorrentes 

da adenda em causa, nos termos do disposto nos n.os 1 e 6 do artigo 22.º do 

Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua redação atual – Colocado à 

votação foi deliberado APROVAR POR UNANIMIDADE, o assunto em causa e nos termos 

propostos.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

 Prorrogação, até 1 de janeiro de 2023, da transferência de competências no 

domínio da ação social previstas no Decreto-Lei n.º 55/2020, de 12 de 

agosto, ao abrigo do n.º 5 do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 23/2022, de 14 

de fevereiro – Colocado à votação foi deliberado APROVAR POR UNANIMIDADE, o 

assunto em causa e nos termos propostos.  ----------------------------------------------------  

 Declaração de caducidade do contrato interadministrativo de delegação de 

competências celebrado, em 15 de julho de 2021, entre o Município da Trofa 

e a Junta da União das Freguesias de Bougado (São Martinho e Santiago) 

para a empreitada de «Requalificação da Rua confrontante com o novo 

Centro de Saúde de Santiago de Bougado» e, consequente, autorização para 

a celebração de novo contrato interadministrativo de delegação de 

competências, nos termos do Artigo 120.º, conjugado com o Artigo 131.º do 
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Anexo I da Lei n.º75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual – 

Colocado à votação foi deliberado APROVAR POR UNANIMIDADE, o assunto em causa e 

nos termos propostos. ------------------------------------------------------------------------------  

 Declaração de caducidade do contrato interadministrativo de delegação de 

competências celebrado, em 15 de julho de 2021, entre o Município da Trofa 

e a Junta da União das Freguesias de Alvarelhos e Guidões para a empreitada 

de «Repavimentação, em betuminoso, da Rua S. João Batista, a partir da 

linha de água, e parte da Rua 25 de abril, em Guidões, Travessa de S. Roque 

e Travessa do Pedregoso em Alvarelhos» e, consequente, autorização para a 

celebração de novo contrato interadministrativo de delegação de 

competências, nos termos do artigo 120.º, conjugado com o artigo 131.º do 

Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual - 

Colocado à votação foi deliberado APROVAR POR UNANIMIDADE, o assunto em causa e 

nos termos propostos.  -----------------------------------------------------------------------------  

 

     Assembleia Municipal da Trofa, 28 de fevereiro de 2022. 

 


